
 CONTRATO Nº 021/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 086/2023
Contratação de empresa especializada para prestação 
de  serviços  de  operação,  de  manutenção  e  reforma 
predial, corretiva e preditiva e de modernização dos 
bens imóveis,  com fornecimento de peças,  materiais 
de consumo, insumos e mão de obra, bem como para 
a  realização  de  serviços  eventuais  diversos,  nos 
sistemas,  equipamentos  e  instalações  prediais 
utilizados pelo Município de Lucas do Rio Verde/MT, 
na  forma  estabelecida  nas  planilhas  de  serviços  e 
insumos  diversos  descritos  no  sistema  nacional  de 
pesquisa  de  custos  e  índices  da  construção  civil, 
doravante denominada SINAPI-MT.

O  MUNICÍPIO  DE  LUCAS  DO  RIO  VERDE,  inscrito  no  CNPJ  com  o  nº 
24.772.246/0001/40, com sede na Av. América do Sul, Nº 2500-S, Bairro: Parque dos Buritis, 
na  cidade  de  Lucas  do  Rio  Verde,  estado do Mato  Grosso,   neste  ato  representada  pelo 
Secretário de  Governo Administração, Sr. ALAN TOGNI, portador do RG nº XX07450X 
SSP-MT e CPF nº XX3.538.401-3X, conforme atribuições legais estabelecidas no Decreto nº 
5.561, de 08 de Setembro de 2021,  residente e domiciliado, em Lucas do Rio Verde Estado de 
Mato  Grosso,  doravante  designado “CONTRATANTE”  e,  do  outro  lado,  a  empresa 
PRISMA SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 10.754.461/0001-03, com sede na 
Avenida Camacari, Bairro Centro, em Cocos, no Estado de Bahia, número de telefone (77) 
9132-0000, neste ato representada pelo Sr.  FÁBIO LUIZ MOURA VIANA, portador do 
CPF  nº  XXX.944.375-XX,  doravante  designada  CONTRATADA,  resolvem  celebrar  o 
presente Contrato, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de Abril de 2021, e de acordo com o que 
consta  no  Procedimento  PREGÃO ELETRÔNICO Nº  086/2023, mediante  as  seguintes 
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  O presente instrumento tem por  contratação de empresa especializada, no ramo de 
engenharia,  para prestação de serviços de operação,  de manutenção e reforma predial 
preventiva/eletiva,  corretiva  e  preditiva  e  de  modernização  dos  bens  imóveis,  com 
fornecimento de peças, materiais de consumo, insumos e mão de obra, bem como para a 
realização  de  serviços  eventuais  diversos,  nos  sistemas,  equipamentos  e  instalações 
prediais  utilizados pelo Município de Lucas  do Rio Verde/MT e em quaisquer  novas 
instalações  que  venham  a  ser  ocupadas  por  estes  órgãos,  na  forma  estabelecida  nas 
planilhas de serviços e insumos diversos descritos no sistema nacional de pesquisa de 
custos e índices da construção civil, doravante denominada SINAPI-MT, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANT. VALOR FINAL

14 EDUCAÇÃO  –  REFORMA  PREDIAL 
PREVENTIVA/ELETIVA,  CORRETIVA  E 
PREDITIVA E DE MODERNIZAÇÃO DOS 
BENS  IMÓVEIS,  COM  FORNECIMENTO 

UND 1 R$ 32.022,40



DE PEÇAS,  MATERIAIS  DE CONSUMO, 
INSUMOS E MÃO DE OBRA, BEM COMO 
PARA  A  REALIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS 
EVENTUAIS DIVERSOS, NOS SISTEMAS, 
EQUIPAMENTOS  E  INSTALAÇÕES 
PREDIAIS  NA FORMA ESTABELECIDA 
NA SINAPI-MT.

VALOR TOTAL R$ 32.022,40

1.2.  O  serviço  deste  Contrato,  obedecerá  ao  estipulado  neste  instrumento,  bem  como  às 
disposições  constantes  dos  documentos  adiante  enumerados,  que,  independentemente  de 
transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:
1.2.1. Proposta da CONTRATADA do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 086/2023;
1.2.2. Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 086/2023;
1.2.3. Termo de Referência
1.3.  Os  documentos  referidos  na  presente  Cláusula  são  considerados  suficientes  para,  em 
complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do 
mais alto padrão da técnica atual.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1. Os valores referentes as prestações dos serviços serão os estipulados na proposta apresentada 
pela CONTRATADA, acostada ao Procedimento Administrativo PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
086/2023.
2.2.  Nos  preços  estipulados  estão  inclusas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 
decorrentes da execução do serviço, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros 
necessários ao cumprimento integral do serviço da contratação.
2.3.  Os  preços  ajustados  não  sofrerão  reajuste,  salvo  nas  situações  e  formas  previstas  neste 
instrumento.
2.4. O valor global do presente contrato é de  R$ 32.022,40 (trinta e dois mil e vinte e dois 
reais e quarenta centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos  
e condições de conclusão, entrega, observação, fiscalização e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

5.1. O prazo de vigência da contratação é de 150 (cento e cinquenta) dias contados a partir da 
assinatura do contrato.



5.2.  O contrato deverá ser  executado no prazo de  30 (trinta) dias de acordo com os prazos 
consignados no Cronograma Físico-Financeiro.
5.3. Durante a vigência do contrato, é vedado a CONTRATADA contratar cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou 
entidade CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Lucas do Rio Verde deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada:

Secretaria Municipal de Educação

10.300.12.361.1000.2058.3.3.90.00.00

6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela  CONTRATADA, de acordo 
com o contrato;
7.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
serviço executado, para que seja por ele, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas  
expensas;
7.3. Atestar nas notas fiscais ou faturas a efetiva entrega na execução deste contrato;
7.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o caso;
7.5. Fornecer à  CONTRATADA todas as informações relacionadas com o serviço do presente 
contrato;
7.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execução do serviço, no 
prazo, forma e condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a 
legislação vigente;
7.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do serviço, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do serviço, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021;
7.8.  Acompanhar  e  fiscalizar,  através  de  servidor  designado  pela  CONTRATANTE,  o 
cumprimento das obrigações assumidas pela  CONTRATADA, anotando em registro próprio as 
falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas;
7.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Lucas do Rio Verde-MT para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA
7.10. Exigir  a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas,  recibos,  atestados, 
declarações e  outros documentos que comprovem as operações realizadas,  o cumprimento de 
pedidos, o atendimento de providências, o compromisso de qualidade, etc, bem como fornecer à 
CONTRATADA recibos,  atestados,  vistos,  declarações  e  autorizações  de  compromissos  que 
exijam essas comprovações.
7.11. Executar o serviço no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus 
anexos;



7.12.  A  CONTRATANTE não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela 
CONTRATADA, ainda que vinculados à execução do serviço, bem como por qualquer dano 
causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  CONTRATADA,  de  seus  empregados, 
prepostos ou subordinados.
7.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato,  ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,  meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.13.1. A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
7.14. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
7.15. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, em havendo garantia contratual.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, edital e 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do serviço, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
8.2.  Manter preposto aceito pela  CONTRATANTE no local  do serviço para representá-lo na 
execução do contrato.
8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade.
8.3. Executar o serviço contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, obedecendo 
aos prazos estipulados.
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados;
8.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e 
utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
8.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o serviço do presente contrato, sem prévia e 
expressa anuência da CONTRATANTE;
8.7. Credenciar junto a CONTRATANTE um representante e número de telefone e e-mail para 
prestar esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que porventura surgirem 
durante a execução contratual;
8.8. Indicar, a pedido da CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários normais de 
atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que porventura 
venham a ocorrer;
8.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo  e  qualquer  dano  causado  à  CONTRATANTE ou  terceiros,  não  reduzindo  essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,  
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor  
correspondente aos danos sofridos;
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 



as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade a CONTRATANTE;
8.11. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.12. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei  
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do  contrato,  com a  indicação  dos  empregados  que  preencheram as  referidas  vagas  (art.  116,  
parágrafo único);
8.15.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em decorrência  do  cumprimento  do 
contrato;
8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do serviço da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da CONTRATANTE;
8.18. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do serviço, durante a vigência do contrato. 
8.19.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.20.  Submeter  previamente,  por  escrito,  a  CONTRATANTE,  para  análise  e  aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 
ou instrumento congênere.
8.21.  Não permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na 
condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  14  (quatorze)  anos,  nem permitir  a  utilização  do 
trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.22. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros
8.23.  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.24. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela  CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos  
documentos relativos à execução do empreendimento.
8.25.  Mobilizar  e  disponibilizar  todos  os  recursos,  materiais,  ferramentas  e  profissionais 
necessários para a perfeita execução dos serviços;
8.26.  Iniciar  os  serviços  no  prazo  fixado  pela  CONTRATANTE,  em exato  cumprimento  as 
especificações estabelecidas no Termo de Referência.
8.27.  Responsabilizar-se pela  qualidade final  dos serviços,  fornecer  E.P.I.'s  (Equipamentos de 
Proteção  Individual)  aos  funcionários,  recolher  todos  os  encargos sociais  referentes  aos 
funcionários que trabalharem na mesma.
8.28. Ao término dos serviços diários, deixar os locais sempre limpos e desimpedidos, na medida 
do possível;



8.29. Manter a frente dos serviços, profissionais qualificados apresentados na fase de habilitação 
ou outros previamente autorizados pela CONTRATANTE e pessoal auxiliar disponível para sua 
normal e correta execução;
8.30. Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados no contrato e Termo de Referência.
8.31. Providenciar o transporte dos equipamentos necessários para a prestação dos serviços e que 
necessitem sofrer manutenção preventiva ou corretiva, a qual não possa ser efetuada no próprio 
local, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.
8.32.  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  normas de segurança e medicina do trabalho emitidas pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes.
8.33.  Exigir  o  uso  de  Equipamentos  de  Proteção  Individual  –  EPI`s  por  seus  trabalhadores, 
conforme constatada a sua necessidade.
8.34. Providenciar, às suas expensas, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, detritos e  
entulhos resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental pertinente.
8.35. Empregar boa técnica na prestação dos serviços;
8.36. Os serviços poderão ser executados fora do horário de expediente e em finais de semana, 
para garantir o pleno atendimento do interesse  público, sem qualquer tipo de ônus para o 
Município de Lucas do Rio Verde-MT.
8.37.  Caberá à CONTRATADA todo o seguro dos materiais e equipamentos sob sua 
responsabilidade, e também seguro de acidente de trabalho para todos os que trabalham sob 
sua supervisão.
8.38. Apresentar a CONTRATANTE, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e 
tempestivo pagamento de todos os  encargos previdenciários,  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  
decorrentes da execução do Contrato;
8.39.  Executar  os  serviços  deste  contrato  de  acordo  com  as  prescrições  e  critérios  técnicos 
vigentes.
8.40. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.41.  Todos  os  materiais  utilizados  para  os  serviços  prestados,  serão  por  conta  da 
CONTRATADA;
8.42. A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade dos serviços prestados.
8.43. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de  
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato;
8.44. Apresentar a CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço
8.45. Observar, na emissão das notas fiscais para pagamento, o disposto pela Lei Complementar 
Municipal nº 046, de 28 de dezembro de 2006 e alterações, as regras de retenção do Imposto de 
Renda, dispostas na Instrução Normativa nº RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, bem como 
Decreto Municipal nº 6221/2023, sob pena de não aceitação por parte do Contratante.
8.46. Cumprir com todas as demais obrigações contidas no Termo de Referência.
8.47.  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  Internas  da 
CONTRATANTE.
8.48. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a  CONTRATADA relatar a 
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
8.49.  Instruir  os  seus  empregados,  quanto  à  prevenção  de  incêndios  nas  áreas  da 
CONTRATANTE.
8.50. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,  
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e  
de comunicação.



8.51.  Estar  registrada ou inscrita  no Conselho Profissional  competente,  conforme as  áreas  de 
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
8.52. Obter junto aos órgãos competentes,  conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
8.53. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações  sobre  o  andamento  do  empreendimento,  tais  como,  número  de  funcionários,  de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das  
atividades em relação ao cronograma previsto.
8.54. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo.
8.55. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 
5.975,  de  2006,  de:  (a)  manejo  florestal,  realizado  por  meio  de  Plano  de  Manejo  Florestal 
Sustentável – PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente – SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) 
outras  fontes  de  biomassa  florestal,  definidas  em  normas  específicas  do  órgão  ambiental 
competente.
8.56. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 
etapa  da  execução  contratual,  nos  termos  do  artigo  4°,  inciso  IX,  da  Instrução  Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 
seguintes documentos, conforme o caso:
8.56.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
8.56.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos  florestais  junto  ao  Cadastro  Técnico  Federal  de  Atividades  Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal  
inscrição for obrigatória,  acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 
conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 
15/03/2014, e legislação correlata;
8.56.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento 
exijam a emissão de tal licença obrigatória; e
8.56.4 Caso  os  produtos  ou  subprodutos  florestais  utilizados  na  execução  contratual  tenham 
origem  em  Estado  que  possua  documento  de  controle  próprio,  a  CONTRATADA deverá 
apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 
armazenamento nos limites do território estadual.
8.57. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações, do Conselho Nacional 
de Meio Ambiente – CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP 
n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos
8.57.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso.
8.57.2 Nos  termos  dos  artigos  3°  e  10°  da  Resolução  CONAMA n°  307,  de  05/07/2002,  a 
CONTRATADA deverá  providenciar  a  destinação  ambientalmente  adequada  dos  resíduos  da 



construção  civil  originários  da  contratação,  obedecendo,  no  que  couber,  aos  seguintes 
procedimentos:
8.57.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados 
ou  reciclados  na  forma  de  agregados,  ou  encaminhados  a  aterros  de  resíduos  classe  A de 
preservação de material para usos futuros.
8.57.2.2  resíduos  Classe  B  (recicláveis  para  outras  destinações):  deverão  ser  reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 
permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
8.57.2.3 resíduos Classe C (para os quais  não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
8.57.2.4  resíduos  Classe  D  (perigosos,  contaminados  ou  prejudiciais  à  saúde):  deverão  ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas.
8.57.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota-fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos 
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
8.57.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil,  conforme o caso,  o Contratado comprovará,  sob pena de multa,  que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 
normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ABNT NBR. 15.112, 15.113, 15.114, 
15.115 e 15.116, de 2004.
8.58. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
8.58.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria  para  a  atmosfera,  por  emissão  pontual  ou  fugitiva,  utilizado  na  execução  contratual,  
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA 
n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
8.58.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os  
níveis  considerados  aceitáveis  pela  Norma  NBR-10.151  –  Avaliação  do  Ruído  em  Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 – Níveis de Ruído para conforto acústico, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 
de 08/03/90, e legislação correlata.
8.59 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais  
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-
se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.
8.60. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços  ou  dos  bens  da  CONTRATANTE,  de  seus  funcionários  ou  de  terceiros,  ainda  que 
ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
8.61. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de  
qualidade  dos  materiais,  serviços  e  equipamentos  a  serem aplicados  nos  trabalhos,  conforme 
procedimento previsto nas especificações.
8.62. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto  
(água,  esgoto,  gás,  energia elétrica,  telefone etc.),  bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais  e  municipais  e  concessionárias  de  serviços  públicos  para  a  obtenção  de  licenças  e  



regularização  dos  serviços  e  atividades  concluídas  (ex.:  Habite-se,  Licença  Ambiental  de 
Operação etc.).
8.63. Em  se  tratando  de  atividades  que  envolvam  serviços  de  natureza  intelectual,  após  a  
assinatura  do  contrato,  a  CONTRATADA deverá  participar  de  reunião  inicial,  devidamente 
registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações 
contratuais,  em que  estejam presentes  os  técnicos  responsáveis  pela  elaboração  do  termo de  
referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se 
houver,  os  técnicos  da  área  requisitante,  o  preposto  da  empresa  e  os  gerentes  das  áreas  que 
executarão os serviços contratados.
8.64. Observar, na emissão das notas fiscais para pagamento, o disposto pela Lei Complementar 
Municipal nº 046, de 28 de dezembro de 2006 e alterações, as regras de retenção do Imposto de 
Renda, dispostas na Instrução Normativa nº RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, bem como 
Decreto Municipal nº 6221/2023, sob pena de não aceitação por parte da CONTRATANTE.
8.65. Destinar, no mínimo, 01 (um)  posto de trabalho da mão de obra utilizada na obra para 
mulheres vítimas de violência doméstica e  01 (um) posto para egressos do sistema prisional, 
observadas as normas previstas no Decreto Municipal nº 6.157/2022.
8.66. Cumprir com todas as demais obrigações contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1.  É  permitida  a  subcontratação  parcial  do  objeto,  nos  termos  previstos  no  Termo  de 
Referência.
10.2  Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  da 
CONTRATADA pela  perfeita  execução  contratual,  cabendo-lhe  realizar  a  supervisão  e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante a CONTRATANTE 
pelo  rigoroso  cumprimento  das  obrigações  contratuais  correspondentes  ao  objeto  da 
subcontratação.
10.3. A subcontratação depende de autorização prévia da  CONTRATANTE,  a quem incumbe 
avaliar  se  o  subcontratado  cumpre  os  requisitos  de  qualificação  técnica  necessários  para  a 
execução do serviço.
10.3.1.  A  CONTRATADA apresentará  à  CONTRATANTE documentação  que  comprove  a 
capacidade  técnica  do  subcontratado,  que  será  avaliada  e  juntada  aos  autos  do  processo 
correspondente.
10.4 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial,  econômica, financeira,  trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe 
função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,  
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

11.1. Comete infração administrativa a  CONTRATADA que cometer quaisquer das condutas 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;



11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à CONTRATANTE, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5. não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado;
11.1.6. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7.  ensejar o retardamento da execução do serviço do contrato sem motivo justificado;
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.10.1.  Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às 
condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP ou  o  conluio  entre  os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. O atraso injustificado na execução do serviço sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, 
que será aplicada considerando as seguintes proporções:
11.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou  
execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de  
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
11.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o subitem 
anterior, na entrega de material ou execução de serviços, calculados desde o trigésimo primeiro  
dia de atraso,  sobre o valor  correspondente à  parte  inadimplente,  em caráter  excepcional  e  a  
critério do órgão CONTRATANTE, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total da avença;
11.3.  A  CONTRATADA ficará  sujeito,  sem prejuízo da responsabilidade civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:
11.3.1. Advertência, pela falta o subitem 18.1.1, quando não se justificar penalidade mais grave;
11.3.2. Multa Compensatória de:
a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.1, 11.1.4 e 11.1.6;
b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado,  
nos casos previstos nos subitens 11.1.3, 11.1.5, 11.1.7;
c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado,  
nos casos previstos nos subitens 11.1.2 e de 11.1.8 a 11.1.12;
11.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;
11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 
11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
11.4.  A sanção de multa  moratória  prevista  pelo item 11.2 não impede a  aplicação da multa 
compensatória prevista pelo item 11.3.2 deste edital.
11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.



11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela  CONTRATANTE a  CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e ampla 
defesa da CONTRATADA.
11.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normas 
contidas no Decreto Municipal nº 6.097/2022 e Lei Federal nº 14.133/2021
11.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas –  Tribunal de  
Contas  Mato  Grosso  (TCE)  e  no  caso  de  suspensão  de  licitar,  o  Licitante  deverá  ser  
descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1.1.O contrato  pode ser  extinto  antes  do prazo nele  fixado,  sem ônus para  o  Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 
o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação da CONTRATADA pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  CONTRATADA,  deverá  ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.
12.4.  A extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio 
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRERROGATIVAS

13.1.  A  CONTRATADA reconhece  os  direitos  do  CONTRATANTE relativos  ao  presente 
Contrato e à rescisão administrativa de que trata o art. 104 da Lei nº. 14.133/2021, bem como as  
prerrogativas abaixo elencados:
13.1.1 modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos da CONTRATADA;
13.1.2 extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;
13.1.3 fiscalizar sua execução;
13.1.4 aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;



13.1.5 ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao 
objeto do contrato nas hipóteses de:
13.1.5.1 risco à prestação de serviços essenciais;
13.1.5.2 necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado,  
inclusive após extinção do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

14.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 124, da 
Lei nº 14.133/21.
14.2. É admissível a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou incorporação 
da contratada em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica:
14.2.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
14.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
14.2.3. Não haja prejuízo à execução do serviço pactuado; e
14.2.4. Haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato;
14.3. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor  
inicial atualizado do contrato.
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de  
2021.
14.5. Do Reajuste.
14.5.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, de 
um dos índices a seguir: Índice Geral de Preços – Mercado – IGP-M, Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor – INPC, Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou por outro 
indicador que venha substituí-lo, a critério da Administração e exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
14.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a  
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
14.5.4 No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, a CONTRATANTE 
pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos.
14.5.5 Nas  aferições  finais,  os  índices  utilizados  para  reajuste  serão,  obrigatoriamente,  os 
definitivos.
14.5.6 Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer 
forma não possam mais  ser  utilizados,  serão adotados,  em substituição,  os  que  vierem a  ser  
determinados pela legislação então em vigor.
14.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
14.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
14.6. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro:
14.6.1 Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, “d” da Lei 14.133/21, o valor do contrato 
poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis,  que inviabilizem a execução do contrato tal  como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
14.6.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos 
que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.



14.6.3.  Os  pedidos  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  devem  ser  apreciados  pela 
CONTRATANTE, a qual deve emitir  laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo 
setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços  
pactuados no contrato;
14.6.4.  Na análise  dos  pedidos  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  não deve ser  avaliada  a 
margem  de  lucro  da  empresa,  mas  sim  se  o  fato  superveniente  é  capaz  de  trazer  impactos 
financeiros que inviabilizem ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.
14.6.5. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual.
14.7. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo relevante, que 
importe  na  variação  substancial  do  custo  de  execução  do  serviço  junto  ao  distribuidor, 
devidamente justificado e demonstrado pela CONTRATADA.
14.8. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento da 
sociedade,  não se  enquadrando nesta  hipótese simples  mudança de distribuidora por  parte  da 
CONTRATADA;
14.9.  Os  reajustes  e  reequilíbrio  serão  promovidos  levando-se  em conta  apenas  o  saldo  não 
retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro.
14.10.  Os  reajustes  e  reequilíbrio  dos  preços  não  ficarão  adstritas  a  aumento,  devendo  a 
CONTRATADA repassar a  CONTRATANTE as reduções que possivelmente venham ocorrer 
em seus respectivos percentuais.
14.11  Tais  recomposições  poderão  ser  espontaneamente  ofertadas  pela  CONTRATADA ou 
requeridas pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

15.1.  A  CONTRATADA deverá observar  para  que durante  toda a  vigência  do contrato,  seja 
mantida  a  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  as  condições  de  habilitação  e 
qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS VEDAÇÕES

16.1. É vedado à CONTRATADA:
16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
16.1.2.  Interromper  a  execução  contratual  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE

17.1. Caberá a CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus 
eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações, sítio oficial da internet e Diário Oficial de 
Contas – TCE/MT, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
17.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão 
por conta da CONTRATANTE.



CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS

18.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução  contratual  para  finalidade  distinta  daquela  do  objeto  da  contratação,  sob  pena  de 
responsabilização administrativa, civil e criminal.
18.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução  
contratual,  em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral  de Proteção de 
Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, 
salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento 
contratual.
18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do 
vínculo  existente  entre  a  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA,  e  entre  esta  e  seus 
colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores.
18.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a CONTRATANTE, para 
a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da 
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia 
do  documento  de  identificação,  os  quais  serão  tratados  conforme  as  disposições  da  Lei  nº 
13.709/2018.
18.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados 
e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o 
intuito de proteger os dados pessoais repassados pela CONTRATANTE.
18.5.  A  CONTRATADA fica obrigada a comunicar  a  CONTRATANTE em até  24 (vinte e 
quatro)  horas qualquer  incidente  de  acessos  não  autorizados  aos  dados  pessoais,  situações 
acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou  qualquer  forma  de 
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei 
Geral de Proteção de Dados.
18.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e responsabilidades 
que possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas.
18.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO

19.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na  
Lei  n°  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  suas  alterações,  bem como os  Decretos  Federais  e  
Municipais que a regulamentam, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD), lei nº 8.078/1990 e demais legislações aplicáveis ao caso.



CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. O Foro da Comarca de Lucas do Rio Verde é competente para dirimir questões oriundas 
deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Lucas do Rio Verde – MT, 18 de Janeiro de 2024.

MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE
CONTRATANTE

ALAN TOGNI
SECRETÁRIO DE GOVERNO DE 

ADMINISTRAÇÃO

PRISMA SERVIÇOS LTDA 
CONTRATADA

FÁBIO LUIZ MOURA VIANA
REPRESENTANTE

Testemunhas:

Nome: Marcelo Jardel Bresolin
CPF: XX3.981.851-9X

Nome: Jhonatha Correia Vilela
CPF: XX9.295.591-3X



DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

CONTRATO Nº 021/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 086/2023

A empresa  PRISMA SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o  nº 10.754.461/0001-03, 
com sede na Avenida Camacari, Bairro Centro, em Cocos, no Estado de Bahia, número de 
telefone (77) 9132-0000 doravante designada  CONTRATADA, neste ato representada pelo 
Senhor FÁBIO LUIZ MOURA VIANA, portador do CPF nº XXX.944.375-XX,  declara que 
tem conhecimento e não há quaisquer dúvidas sobre o que segue:

a) as informações constantes no Edital, inclusive Termo de Referência, Condições e Prazo de 
Execução e Prazo de Entrega do objeto, do Processo Licitatório acima descrito;

b) cláusulas contratuais e condições para o cumprimento das obrigações do Instrumento assi-
nado;

c) que os fiscais designados para fiscalizar e acompanhar o processo de execução ou 
fornecimento, serão:

Fiscal do Contrato: O Sr. Jhonatha Correia Vilela – Matrícula 10469, Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Obras.

Suplente: O Sr. Thiago Mesquita Winkelmann – matrícula 9624, lotado na Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e obras

Declaramos ainda, o pleno conhecimento e atendimento às exigências contratuais, cientes das 
sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 87 da Lei Federal n. 8.666/93 e Legislação 
Municipal aplicável ao caso, desta forma, firmamos a presente declaração.

Lucas do Rio Verde – MT, 18 de Janeiro de 2024.
       

PRISMA SERVIÇOS LTDA 
CONTRATADA

FÁBIO LUIZ MOURA VIANA
REPRESENTANTE



Planilha Orçamentária

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR UNIT
VALOR UNIT 

COM BDI
VALOR COM 
DESCONTO

TOTAL PESO (%)

1 ADMINISTRAÇÃO DE OBRA 2.707,01 8,45 %

1.1 90777 SINAPI
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 2,00 107,97 130,45 96,56 193,11 0,60 %

1.2 90776 SINAPI
ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 100,00 28,11 33,96 25,14 2.513,90 7,85 %

2 PINTURA 26.321,76 82,20 %

2.1 PISO LP - 01 PRÓPRIO
LONA PLÁSTICA PARA PROTEÇÃO DE PISO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
M² 705,39 1,75 2,11 1,57 1.103,96 3,45 %

2.2 100718 SINAPI
COLOCAÇÃO DE FITA PROTETORA PARA PINTURA. 

AF_01/2020
M 872,98 1,25 1,51 1,12 975,89 3,05 %

2.3 88485 SINAPI
FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM 

PAREDE, UMA DEMÃO. AF_04/2023
M² 1874,61 3,13 3,78 2,80 5.247,38 16,39 %

2.4 88489 SINAPI
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO 
MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023

M² 1874,61 11,33 13,69 10,13 18.994,53 59,32 %

3 ESQUADRIAS 2.953,75 9,22 %

3.1 91338 SINAPI
PORTA DE ALUMÍNIO DE ABRIR COM LAMBRI, COM 

GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

M² 2,38 878,79 1.061,75 785,91 1.870,46 5,84 %

3.2 ESQV FS - 01 PRÓPRIO
FECHO / TRINCO TIPO AVIÃO, EM ZAMAC CROMADO 

PARA PORTA DE BANHEIRO.
UN 19,00 53,03 64,07 47,43 901,07 2,81 %

3.3 100674 SINAPI

JANELA FIXA DE ALUMÍNIO PARA VIDRO, COM VIDRO, 
BATENTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE ACABAMENTO, 

ALIZAR E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

M² 0,25 815,02 984,71 728,88 182,22 0,57 %

4 SANITÁRIOS 39,88 0,12 %

4.1 100849 SINAPI
ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL - 

FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_01/2020
UN 1,00 44,60 53,89 39,89 39,88 0,12 %

TOTAL GERAL R$ 32.022,40 100,00%


